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Ref.: CICTE-044/2007
3 de abril de 2007
Senhor Presidente:

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de encaminhar o Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, em cumprimento do artigo 15 do Regulamento do CICTE e em conformidade com a resolução AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06).

Em nome da Presidência do Comitê e conforme solicitado pelo Conselho Permanente, tenho a satisfação de apresentar à Comissão de Segurança Hemisférica este relatório dirigido à Assembléia Geral, para sua consideração no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.  Em breve será submetido a consideração um projeto de resolução sobre este assunto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.

Nubia Lezcano

Embaixadora, Representante Alterna do Panamá junto à OEA
A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Javier Sancho Bonilla
Representante Permanente da Costa Rica junto à OEA
Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica
Organização dos Estados Americanos
Washington, D.C.
cc.
Sua Excelência o Senhor Embaixador Jorge Valero, Representante Permanente da Venezuela junto à OEA, Presidente do Conselho Permanente
RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA DO COMITÊ INTERAMERICANO

CONTRA O TERRORISMO (CICTE) À ASSEMBLÉIA GERAL


Tenho a satisfação de apresentar este relatório, em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06) “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, aprovado pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) em Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.  Com esse relatório procura-se também cumprir o disposto no artigo 91, f da Carta da OEA.

Autoridades do CICTE


Em seu Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do Panamá, Panamá, de 28 de fevereiro a 2 de março de 2007, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo elegeu o Panamá para exercer a Presidência e o Peru a Vice-Presidência.

Mandato


Na resolução AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06) “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, aprovada em junho de 2006, a Assembléia Geral expressou novamente “o seu mais veemente repúdio ao terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável, em qualquer circunstância, onde quer que seja e por quem quer que seja praticado”
/.  Além disso, expressou “sua satisfação pelo trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) na definição de medidas urgentes e de longo prazo para fortalecer a cooperação hemisférica para prevenir, combater e eliminar o terrorismo…”
/  Além disso, a Assembléia Geral encarregou a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos estabelecidos no Plano de Trabalho do CICTE.
/
Atividades do CICTE

É para mim uma satisfação informar que em 2006 a Presidência e a Secretaria do CICTE realizaram atividades que levaram o cumprimento bem-sucedido dos mandatos da Assembléia Geral e dos objetivos próprios do Comitê.

No Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE a Presidência apresentou um relatório referente ao período 2006-2007, o qual mostra claramente que a Colômbia ofereceu liderança de maneira participativa e proativa tanto aos Estados membros como à Secretaria.
/

As múltiplas atividades empreendidas pela Secretaria em benefício das autoridades dos Estados membros deixam constância de uma colaboração estreita, contínua e produtiva por parte da Secretaria com os Estados membros, outras dependências da Secretaria-Geral e organizações sub-regionais, regionais e internacionais.  O relatório sobre as Atividades da Secretaria do CICTE, apresentado ao Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE, registra detalhadamente tanto os projetos como os planos novos programas a serem formulados.
/

O evento mais público que o CICTE realiza é sua reunião anual.  Este ano o Governo e o povo do Panamá tiveram a grande honra de ser a sede do Sétimo Período Ordinário de Sessões do Comitê e tenho a satisfação de informar que foi um tremendo êxito, segundo evidenciado pela aprovação, por consenso, da “Declaração do Panamá sobre a Proteção da Infra-Estrutura Crítica no Hemisfério frente ao Terrorismo”.  Cumpre também assinalar, como mostras do resultado positivo desse encontro a aceitação de todas as recomendações do processo preparatório, a participação da maioria dos Estados membros do Comitê e de um grande número dos Pontos Nacionais de Contato junto ao CICTE, a implementação do acompanhamento do Programa Interamericano de Segurança das Instalações Turísticas (ITRS), mediante a convocação de uma reunião de peritos na matéria e o estabelecimento de um Grupo de Trabalho encarregado da elaboração de um novo plano de trabalho de CICTE.
/

Cumpre mencionar que o trabalho preparatório para o Sétimo Período Ordinário de Sessões foi realizado de outubro de 2006 a fevereiro de 2007 sob a presidência do Embaixador Camilo Ospina, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA, Presidente do CICTE e, em sua ausência, o subscrito teve o prazer de presidir na qualidade de Vice-Presidente do CICTE.  Foi realizada uma reunião preparatória, constituída de três sessões, nas quais foram elaborados os projetos de agenda, calendário e a Declaração do Panamá para submetê-los à consideração do plenário do Comitê, bem como foram formuladas outras recomendações relacionadas com o procedimento, o plano de trabalho do CICTE, convidados e oradores.  Foram também acordadas a sede e data do evento.

Tenho a satisfação de indicar que todas estas atividades e realizações constam dos três relatórios anexos.
Recomendações

A fim de dar cumprimento aos diversos objetivos do Comitê, a Presidência submeterá nos próximos dias à consideração do Conselho Permanente, para a eventual aprovação por parte da Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, um projeto de resolução para apoiar as atividades do CICTE.  Nele, além de propor a reiteração, por parte da Assembléia Geral, de suas expressões contra o terrorismo e de apoio ao CICTE, solicitaremos que se inste os Estados membros a assinarem e ratificarem as convenções internacionais e a Convenção Interamericana contra o Terrorismo ou a aderirem às mesmas, bem como a alocação de fundos no orçamento-programa da OEA para as reuniões do CICTE, a saber, o Oitavo Período Ordinário de Sessões e suas reuniões preparatórias; a Sexta Reunião de Pontos Nacionais de Contato junto ao CICTE; e a Reunião de Peritos sobre Segurança de Instalações Turísticas e recreativas.  Neste contexto, deve-se recordar que o CICTE conta com fundos voluntários para realizar seus programas e necessita que a Organização continue a proporcionar fundos para as reuniões e demais despesas administrativas.

Conclusões

Eu gostaria de concluir este relatório destacando a intenção de meu Governo de continuar apoiando o CICTE, seus membros e Secretaria, bem como seus programas de cooperação que realmente constituem um esforço conjunto de todos os nossos Estados para prevenir, combater e eliminar o terrorismo no Hemisfério.


Ao assumir a Presidência do CICTE nós nos comprometemos a continuar fortalecendo as iniciativas aprovadas em nosso Comitê, a impulsionar os programas que as concretizam e, em cumprimento da Declaração do Panamá que concentra sua atenção na proteção das infra-estruturas críticas, o Governo da República do Panamá propôs à consideração as seguintes iniciativas:

PRIMEIRO:


Uma Conferência Internacional de Comércio e Transporte Seguros, a realizar-se anualmente no Panamá, a qual convoque e reúna periodicamente autoridades e peritos públicos e privados para avaliar a situação da segurança mundial e regional do comércio e do transporte, analisar e projetar os desafios decorrentes da pirataria marítima, criminalidade organizada, terrorismo e biomassa, bem como compartilhar informações, experiências e conhecimentos e promover a exposição, transferência e aquisição de inovações tecnológicas de produtos, equipamentos e apoio logístico orientado para a segurança do comércio e do transporte global.

SEGUNDO:


Um Fórum CICTE-Sociedade Civil Interamericana, organizado periodicamente, do qual participem atores relevantes e pertinentes da sociedade civil, a fim de conscientizar e informar a respeito da proteção das infra-estruturas críticas próprias e da dos demais membros da comunidade interamericana.

TERCEIRO:


Um Fórum de Coordenação CICTE-Comitê contra o Terrorismo das Nações Unidas-APEC e outras organizações intergovernamentais extra-regionais, a fim de otimizarmos os recursos e maximizarmos a capacidade de resposta para assegurar a maior proteção comum; e

QUARTO

Um Programa de Treinamento e Capacitação de Juízes e Fiscais na aplicação dos convênios internacionais ratificados pelos Estados membros da Organização dos Estados Americanos em matéria de combate ao terrorismo e demais delitos da criminalidade organizada transnacional.


É necessário e importante manter os programas que mostraram resultados positivos e para isso é imprescindível a contribuição e apoio de todos e de cada um dos Estados membros à Secretaria do CICTE.


Embaixador Aristides Royo


Representante Permanente do Panamá junto à OEA


Presidente do Comitê Interamericano contra o Terrorismo
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RELATÓRIO DO PRESIDENTE 2006-2007
DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO,

EMBAIXADOR CAMILO OSPINA, 

REPRESENTANTE PERMANENTE DA COLÔMBIA JUNTO À OEA

RELATÓRIO DO PRESIDENTE 2006-2007
DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO,

EMBAIXADOR CAMILO OSPINA, 

REPRESENTANTE PERMANENTE DA COLÔMBIA JUNTO À OEA

Quando o Governo da Colômbia assumiu a Presidência do CICTE, em março do ano passado, salientou a necessidade de se fortalecer a capacidade do CICTE e elaborar seu Plano de Trabalho fixando prioridades de acordo com as obrigações dos Estados membros frente aos diferentes organismos internacionais, tais como a Organização Marítima Internacional (OMI) e a Organização de Aviação Civil Internacional (OACI).  Nessa ocasião, propusemos que se conferisse prioridade no Plano de Trabalho 2006 – 2007 às áreas abaixo especificadas:

· ampliação dos programas de assistência técnica para melhorar a qualidade dos documentos de viagem e as medidas de segurança a eles pertinentes; 

· fortalecimento da assistência na criação e implementação de Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança em Computadores (CSIRT) nos países em que ainda não existam; e 

· aperfeiçoamento dos programas de capacitação na área do combate ao financiamento do terrorismo.

Com o propósito de evitar a duplicação de esforços e aproveitar ao máximo os escassos recursos financeiros de que dispõe a Secretaria do Comitê para desenvolver os programas de assistência propostos, procuramos na Presidência promover o trabalho coordenado e conjunto do CICTE com outros órgãos da OEA e outros organismos internacionais.  Nesse projeto a Secretaria do CICTE tem sido um aliado incondicional.

O CICTE fortaleceu, até este momento, alianças previamente estabelecidas com organismos como o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC) e a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE).  O Comitê também ampliou seu campo de ação com a formação de novas alianças, tais como a formada com o Instituto Inter-Regional das Nações Unidas para Pesquisas sobre Delinqüência e Justiça (UNICRI) e a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), entre outros organismos da OEA.

Na qualidade de Presidente desejo informar sobre o progresso alcançado nas áreas propostas pela Presidência da Colômbia.

· Aperfeiçoamento dos programas de capacitação na área do combate ao financiamento do terrorismo 

A questão do financiamento do terrorismo tem estado presente na agenda do CICTE desde sua criação.  Reconhecendo que, ao atacar as fontes que nutrem de recursos financeiros o terrorismo debilita-se sua capacidade de ação e suas estruturas criminais, o CICTE aprovou em 2002 uma série de recomendações para que os Estados membros fortalecessem as medidas para enfrentar esse financiamento.

Essas recomendações reuniram as disposições dos mecanismos e instrumentos desenvolvidos pelos diferentes organismos internacionais especializados, entre eles, a Convenção Internacional para a Repressão do Financiamento do Terrorismo, de 1999, as resoluções do Conselho de Segurança, em especial a resolução 1373, as nove recomendações especiais do Grupo de Ação Financeira Internacional e o Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem de Ativos Relacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas e outros Delitos Graves, da CICAD.

A fim de dar andamento ao cumprimento dessas recomendações e prestar assistência aos Estados membros, tanto na elaboração de legislação adequada quanto em sua aplicação, em 2006 a Secretaria elaborou o Guia Prático de Detecção, Prevenção e Repressão do Financiamento do Terrorismo.  Ao mesmo tempo em que felicitamos a Secretaria por esse guia, salientamos a importância de se complementar sua publicação com programas de capacitação.  Nesse contexto, realizou-se em Bogotá o Primeiro Encontro sobre o Financiamento do Terrorismo, destinado a oito países da América Central e à Colômbia.

Cada um dos Estados que participaram do encontro foi representado por membros dos organismos encarregados da aplicação da lei, bem como da investigação e julgamento do crime de financiamento do terrorismo.  Os diferentes especialistas convidados ressaltaram a necessidade da tipificação do financiamento do terrorismo como delito autônomo e lembraram que, entre as medidas de prevenção, encontra-se a aprovação de legislações nacionais adequadas e que, no âmbito tanto investigativo quanto jurídico, esse delito apresenta características similares às do delito de lavagem de ativos.  Concluiu-se também que, para enfrentar esse delito, é necessário fortalecer a coordenação e a ação conjunta dos diferentes organismos nacionais e que, na esfera internacional, é prioritário fortalecer o intercâmbio de informações de inteligência entre as autoridades competentes de cada país.  Considerando o resultado positivo desse primeiro encontro, o Governo do Peru fez oferecimento de sede para um segundo encontro destinado aos países da América do Sul.

· Ampliação dos programas de assistência técnica para melhorar a qualidade dos documentos de viagem e as medidas de segurança a eles pertinentes 

No âmbito do programa sobre documentos fraudulentos, a Secretaria organizou, em julho de 2006, um seminário regional sobre passaportes, documentos de viagem e sistemas de emissão, em colaboração com a Organização Internacional para as Migrações.  O objetivo desse seminário consistiu em melhorar a capacidade das autoridades de detectar documentos de viagem fraudulentos e, desse modo, contribuir para o fortalecimento das medidas de segurança nas fronteiras.

No âmbito desse programa a Secretaria vem desenvolvendo novas propostas de capacitação que serão apresentadas a doadores internacionais.  A Colômbia espera que a próxima Presidência do CICTE continue a apoiar o desenvolvimento de programas de capacitação destinados aos países de língua espanhola do Hemisfério.  Nesse aspecto, é necessário recordar que o fortalecimento da capacidade das autoridades encarregadas de verificar os documentos de viagem é uma obrigação que os Estados membros da OACI deverão cumprir antes de 2010.

· Fortalecimento da assistência para a criação e implementação de Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança em Computadores (CSIRT) nos países em que ainda não existam

A Estratégia Interamericana Integral para Combater as Ameaças à Segurança Cibernética: Uma abordagem multidimensional e multidisciplinar para a criação de uma cultura de segurança cibernética, aprovada pela Assembléia Geral em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES 2004 (XXXIV-O/04), atribuiu ao CICTE a responsabilidade de criar uma rede interamericana de vigilância e alerta para divulgação rápida na área de segurança cibernética e resposta a crises, incidentes e ameaças à segurança informática.

Como desdobramento desse mandato, foram realizadas duas reuniões de peritos governamentais em matéria de delito cibernético, que formularam uma série de recomendações com vistas à criação de uma rede de Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança em Computadores ou CSIRT.  Dando seqüência às atividades de capacitação previstas no Plano de Trabalho, em abril de 2006, a Secretaria organizou um seminário sobre segurança cibernética e terrorismo para agentes de polícia e inteligência de 14 Estados membros.

Atualmente só nove Estados membros criaram Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança em Computadores (Computer Security Incident Response Team - CSIRT).  Na Presidência, a Colômbia insistiu em que, para dar cumprimento ao mandato da Assembléia Geral, era necessário apoiar a criação dessas equipes em todos os Estados membros, o que permitirá estabelecer uma rede operacional hemisférica.  Nesse sentido, o CICTE desenvolverá um programa de capacitação de dois anos, que ajudará todos os Estados membros a constituir essas equipes.  A Colômbia é de opinião que a criação de Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança em Computadores em todos os Estados membros deva ser uma das principais prioridades do CICTE e é nesse sentido que o programa da Secretaria deve continuar a concentrar os esforços e recursos provenientes da cooperação internacional.

· Programa de Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas das Américas

Em seu Sexto Período Ordinário de Sessões, o Comitê aprovou o desenvolvimento do Programa de Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas das Américas.  O projeto foi iniciado em agosto nos países do Caribe que serão sede da Copa do Mundo de Críquete 2007.  O programa compreende o fortalecimento da capacidade governamental de medir riscos e vulnerabilidades, bem como o treinamento de agentes de segurança.

Na qualidade de Presidente, a Colômbia ofereceu total apoio ao desenvolvimento desse programa.  Posteriormente, em cumprimento à resolução “Iniciativas de cooperação para a segurança das instalações turísticas e recreativas das Américas” e com o objetivo de ampliar a cobertura do Programa, a Presidência entrou em contato com o Instituto Inter-Regional das Nações Unidas para Pesquisas sobre Delinqüência e Justiça (UNICRI) ao qual solicitou que, no âmbito do Programa Internacional sobre Segurança em Eventos de Massa, fosse realizado um encontro que contribuísse para fortalecer a capacidade dos Estados de manter a segurança em eventos de massa de caráter esportivo, cultural e político.
Como resultado dessa nova aliança entre o CICTE e o UNICRI e com a generosa colaboração do Governo da Espanha, entre 12 e 16 de janeiro de 2007, foi realizado em Cartagena das Índias, Colômbia, o primeiro seminário regional sobre o “Fortalecimento da Cooperação Internacional na Segurança de Grandes Eventos”, do qual participaram delegados de 19 países do Hemisfério. 

A agenda do seminário abordou diversos aspectos relacionados com a segurança dos grandes eventos, inclusive a própria definição do que pode ser considerado um evento de massa, bem como os elementos fundamentais para a preparação e implementação de um plano de segurança.  Levando em conta que se trata de uma área de trabalho nova para a Região, trocaram-se experiências sobre as diferentes ameaças que poderiam ocorrer por ocasião da realização de um grande evento, bem como sobre as políticas pertinentes aos meios de comunicação, à proteção de instalações e infra-estruturas críticas e à segurança do setor turístico.

Considerando que, em cumprimento a seus mandatos, o UNICRI criou o Observatório Internacional Permanente (IPO) sobre medidas de segurança em grandes eventos, com o propósito de facilitar e promover a adoção de melhores práticas e de fortalecer a cooperação internacional na realização de grandes eventos, os participantes ressaltaram a necessidade de se promover um mecanismo regional de cooperação para fomentar e desenvolver a cooperação nessa área.

Por outro lado, a fim de propiciar que todos os Estados membros do CICTE disponham da documentação técnica produzida pelo IPO, a Colômbia se comprometeu a financiar a publicação em espanhol do manual do UNICRI sobre a segurança em grandes eventos e Brasil e Portugal se propuseram financiar a versão em português.

Gostaria finalmente de referir-me a outras atividades desenvolvidas pela Presidência.

Na qualidade de Presidente do CICTE, a Colômbia participou, em abril de 2006, da Conferência Ministerial sobre Cooperação Internacional contra o Terrorismo e o Crime Organizado Transnacional, preparada pela Subdivisão para a Prevenção do Terrorismo do Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC – TPB) e pelo Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), cujo objetivo era oferecer um espaço de discussão para analisar o progresso do processo de ratificação e implementação das 13 convenções e protocolos internacionais relacionados com a prevenção e a repressão do terrorismo, da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional.

Além disso, dentro do espírito de colaboração e coordenação permanente que animou esta Presidência e a Vice-Presidência exercida por nosso anfitrião, o Panamá, a Colômbia participou do Seminário Internacional sobre Medidas contra o Terrorismo na Área da Infra-Estrutura Crítica, realizado nesta mesma cidade em outubro passado.  O seminário ofereceu uma oportunidade única para refletir sobre as políticas de prevenção de ataques contra infra-estruturas críticas e possibilitou que se definisse o alcance do tema que será abordado neste Sétimo Período Ordinário de Sessões: Infra-Estruturas Críticas: Políticas, Normas e Cooperação Hemisférica”.

A Colômbia também participou do Seminário Regional sobre a Implementação da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, realizado em Buenos Aires, em novembro passado, evento que tinha por objetivo promover a adoção de medidas efetivas para enfrentar a ameaça que representam a proliferação e possível aquisição de armas nucleares, químicas e biológicas por parte de atores não estatais.  Nessa área a Secretaria também estabeleceu uma aliança com o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UNLiREC), mediante a qual ampliará suas atividades de apoio aos esforços dos Estados membros destinados ao cumprimento das disposições da referida resolução.

Na Presidência a Colômbia pôde constatar que os recursos de que dispõe o CICTE são modestos, mas, graças ao trabalho da Secretaria e seu empenho em estabelecer alianças de cooperação com diversos organismos internacionais e governos de Estados membros e Observadores, o Comitê ampliou suas áreas de trabalho e em cada uma delas realizou programas de cooperação que beneficiaram os Estados membros de maneira concreta e efetiva.  A Colômbia apóia o enfoque pragmático da Secretaria, que privilegia o papel do CICTE de promotor da cooperação e assistência técnica no combate ao terrorismo.


A Colômbia procurou contribuir para o trabalho do CICTE, porquanto considera que se trata de um investimento na segurança tanto dos cidadãos quanto dos Estados membros da Organização. Nesse sentido, instamos todos os Estados membros a que façam, mantenham e, se for possível, aumentem contribuições periódicas ao CICTE.

Ao fazer a entrega da Presidência à república irmã do Panamá, a Colômbia espera que todos continuemos a reconhecer o CICTE como o cenário natural de discussão hemisférica, no que diz respeito a políticas de combate ao terrorismo, e como promotor da cooperação internacional destinada a facilitar o cumprimento dos compromissos internacionais de combate ao terrorismo pelos Estados membros.

ANEXO II

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO (CICTE)

SÉTIMO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES 
OEA/Ser.L/X.2.7

28 de fevereiro a 2 de março de 2007
CICTE/doc.6/07

Cidade do Panamá, Panamá
28 fevereiro 2007


Original: inglês

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA SECRETARIA DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA SECRETARIA DO

COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO 

I.  INTRODUÇÃO

Tenho a satisfação de apresentar o relatório das atividades da Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), referente ao ano de 2006, em cumprimento aos artigos 17, h, do Estatuto e 11, e, do Regulamento do CICTE.

Este foi um ano de transição para a Secretaria do CICTE, mas um ano em que melhoramos e progredimos consideravelmente, especialmente nas áreas de gestão administrativa e programática; coordenação internacional e parcerias com outras organizações internacionais, multilaterais e regionais; e implementação de programas de capacitação e assistência técnica.  

II. MELHORAMENTOS EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E PROGRAMÁTICA

Em fins de 2006, a Secretaria instituiu um enfoque de gestão centrado em objetivos anuais e planejamento orçamentário de longo prazo, organizando todas as atividades correntes e previstas em grandes áreas programáticas. A administração começou a elaborar programas anuais, com atividades de treinamento e orçamentos previstos para todo o decorrer de 2007, em contraposição à organização de eventos específicos. Esse planejamento antecipado não somente organizará as atividades da Secretaria em diferentes programas, com metas e objetivos claros, mas facilitará a comunicação com os doadores no que se refere ao financiamento desses programas.  Modelo de todos os programas da Secretaria no futuro, nosso novo programa de segurança cibernética foi aprovado pela Comissão de Avaliação de Projetos (CEP), da OEA, em dezembro de 2006, e submetido a um doador em janeiro para possível financiamento.  A Secretaria também deu início à incorporação de mecanismos de avaliação a todas as suas atividades de treinamento em 2006 e focalizará cada vez mais essa importante área em 2007.  A Secretaria vem também reestruturando o trabalho de planejamento, execução e monitoramento de seu orçamentário com vistas a essa focalização voltada para os programas.  Após cinco anos de crescimento em volume, esse novo enfoque de gestão programática reflete um progresso significativo em nossos programas de assistência técnica e capacitação, que chegam agora à maturidade.

A Secretaria também registrou mudanças significativas em pessoal nesse ano.  Com a saída em setembro do ex-Secretário Steven Monblatt, após quatro anos de excelentes serviços prestados ao CICTE, desde a criação da Secretaria em 2002, Carol Fuller foi designada Secretária em outubro pelo Secretário-Geral.  Pablo Martinez foi designado Secretário Adjunto e Coordenador de Programas, em substituição a Kevin Newmeyer.  Traduzindo o sólido compromisso dos Estados membros do CICTE com o combate ao terrorismo, oito Estados membros cederam pessoal ou arcaram com os custos de 13 funcionários da Secretaria nos últimos cinco anos.  Desde março último, os governos do Brasil, Colômbia, Trinidad e Tobago, Estados Unidos e Canadá cederam outros funcionários.  Numa demonstração de compromisso político, o Uruguai estendeu até 2010 a cessão de Pablo Martinez, que ingressou na Secretaria em 2002.  Esse ato representa uma grande contribuição à continuidade e estabilidade na área programática do CICTE.  Com o apoio do Secretário-Geral, a Secretária de Comissão encarregada do tema do terrorismo, Gillian Bristol, foi transferida para a Secretaria do CICTE, a partir de 1º de novembro de 2006.  Hoje, a Secretaria é constituída por uma equipe de dez pessoas: sete funcionários associados cedidos por governos de diferentes países; dois ocupantes de cargos de pessoal da OEA financiados pelo Fundo Ordinário e um contratado, financiado pelo Governo da Espanha. A resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) aprovou a criação de um cargo de serviços gerais (nível G-6) na Secretaria do CICTE, no orçamento-programa de 2007 da OEA, que, quando efetivado, representará um progresso considerável na estabilidade da área administrativa da Secretaria do CICTE.

III. COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E NOVAS PARCERIAS

Como parte de nosso novo Programa de Desenvolvimento e Coordenação de Política, a Secretaria fortaleceu as parcerias em curso e desenvolveu novas parcerias com diversos países e outras organizações internacionais, multilaterais e regionais em 2006. Mediante a promoção de parcerias com organizações maiores ou que disponham de mais recursos, como as Nações Unidas, congregamos esforços e utilizamos esses recursos, financeiros e de pessoal, em prol dos Estados membros do CICTE.  

A tão bem-sucedida parceria da Secretaria com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC) nos permite continuar a prestar assistência aos Estados membros na preparação ou adaptação de legislação de combate ao terrorismo e na ratificação das convenções interamericanas e universais sobre o mesmo tema.  Também colaboramos com o UNODC no que diz respeito a legislação relacionada com controles financeiros, tais como o financiamento do terrorismo.  

Acatando a iniciativa do ex-Presidente do CICTE, Vice-Ministro Alejandro Borda Rojas, da  Colômbia, a Secretaria desenvolveu uma nova parceria com o Instituto Inter-Regional das Nações Unidas para Pesquisas sobre Delinqüência e Justiça (UNICRI).  A Secretaria participou de uma conferência nas Nações Unidas em dezembro, que lançou o novo Observatório Internacional Permanente (IPO), um mecanismo criado em 2005 por resolução do Conselho Econômico e Social (ECOSOC) das Nações Unidas, com a finalidade de coordenar a cooperação internacional para a prestação de assistência técnica relacionada com a segurança de grandes eventos.  Um seminário de cinco dias, realizado no Centro de Capacitação em Espanhol, Cartagena, Colômbia, 12 a 16 de fevereiro de 2007, organizado pelo Governo da Espanha em coordenação com o UNICRI e com o apoio do Governo da Colômbia, lançou o IPO no Hemisfério ocidental. A Secretaria contribuiu de maneira significativa para esse seminário, que reuniu participantes da América Latina responsáveis pelos preparativos de segurança de grandes eventos, tais como as Cúpulas e competições de atletismo internacional, bem como representantes do Caribe que se encarregam de preparar a Copa do Mundo de Críquete 2007.  Essa parceria representa um grande passo no sentido da cooperação internacional e propiciará maior coordenação entre os Estados membros do CICTE e outras regiões, bem como entre a Secretaria do CICTE e prestadores de assistência técnica de fora do Hemisfério.  

Com a finalidade de promover outra área do Plano de Trabalho relacionada com o apoio aos esforços dos Estados membros do CICTE por cumprir as obrigações assumidas com a resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas (UNSCR) sobre armas de destruição em massa, a Secretaria estabeleceu nova parceria com o Centro Regional das Nações Unidas para a  Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC), localizado em Lima, Peru.   A Secretaria fez duas exposições numa reunião regional organizada pelo UN-LiREC em novembro de 2006.  Em 2007, manteremos a cooperação com o UN-LiREC na organização de diversos outros eventos regionais sobre o tema, inclusive uma reunião para cientistas e representantes do setor acadêmico sobre a implementação da resolução 1540 do UNSCR, em cumprimento ao mandato conferido à Secretaria do CICTE. 

Outras instituições com as quais a Secretaria expandiu ou renovou parcerias incluem as comissões de segurança cibernética e portos marítimos do Foro de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC), a Unidade de Combate ao Terrorismo da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e a Diretoria Executiva do Comitê contra o Terrorismo das Nações Unidas (UNCTED).  Em julho, a Secretaria participou de um exercício de gestão de crises baseado num cenário de bioterrorismo, organizado pela INTERPOL em Santiago, Chile.  Estabelecemos coordenação com várias instituições na expectativa de organizar outro exercício de gestão de crises para os Estados membros do CICTE em algum ponto do Hemisfério em 2007.

Tenho a satisfação de registrar o apoio maior prestado por diversos governos aos programas da Secretaria em 2006. O Canadá ofereceu recursos para a tradução para o inglês de parte do extenso manual de treinamento da Secretaria sobre o combate ao financiamento do terrorismo, amplamente distribuído em 2006 em espanhol.  O Canadá também cedeu uma cidadã canadense para colaborar com a Secretaria em fevereiro de 2007.  Em dezembro, a Transport Canada, a Secretaria do CICTE, a Secretaria Executiva da CICAD, a Guarda Costeira dos Estados Unidos e o Bureau de Assuntos Internacionais de Narcóticos e Aplicação da Lei (INL), do Departamento de Estado dos Estados Unidos, estabeleceram uma nova parceria para a elaboração de programas de segurança portuária em 2007. O Canadá também colaborou no desenvolvimento técnico do programa de segurança cibernética da Secretaria.  Além de oferecer o uso de seus centros de treinamento do Hemisfério para vários programas do CICTE, a Espanha fez uma primeira contribuição financeira em dezembro.  Nossa coordenação com a Espanha vem crescendo e confiamos numa cooperação mútua em diversos projetos em 2007.  Foram recebidas contribuições financeiras das Nações Unidas e dos governos das Bahamas, Chile, Colômbia, Trinidad e Tobago, Turquia e Estados Unidos.  

A Secretaria do CICTE também fortaleceu sua relação com outras secretarias e dependências da OEA, especialmente com a Secretaria Executiva da CICAD.  Em dezembro, essas duas secretarias começaram a elaborar planos para um curso de treinamento conjunto sobre financiamento do terrorismo, realizado na Colômbia, de 19 a 22 de fevereiro de 2007.  Embora a CICAD tenha usado o Manual de Treinamento do CICTE em seus cursos anteriores sobre lavagem de dinheiro, esse seminário foi o primeiro treinamento dessa natureza realizado especificamente sobre esse tema. Nossa nova parceria com a Secretaria Executiva sobre segurança portuária levou a discussões iniciais com o Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP) sobre coordenação mutuamente benéfica no futuro.  

Iniciamos discussões sobre futura coordenação com a Seção de Ciência e Tecnologia da Secretaria-Geral da OEA num possível exercício de gestão de crises em bioterrorismo e com o Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade, também da Secretaria-Geral, sobre o projeto de segurança do turismo.  Esse tipo de coordenação no âmbito da Secretaria-Geral da OEA oferece outras opções para a criação de parcerias e preenche a lacuna entre questões de segurança multidimensional e desenvolvimento integral em benefício dos Estados membros da OEA.

IV. IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS DE 

CAPACITAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Os programas de assistência técnica e treinamento especializado da Secretaria mantiveram o foco nas mais altas prioridades do Plano de Trabalho e em áreas em que o CICTE pode contribuir de maneira benéfica.  Aumentamos nossa comunicação com outros colaboradores para evitar duplicação, para congregar esforços onde seja necessário e para ajudar os Estados membros a localizar organismos que ministrem capacitação onde a Secretaria não ofereça alguma vantagem específica. 

Nossos dez programas estão agora organizados em seis áreas principais: controle de fronteiras, controle financeiro, proteção da infra-estrutura crítica, assistência em legislação de combate ao terrorismo, exercícios de gestão de crises sobre terrorismo e elaboração e coordenação de política.  

No ano passado, a Secretaria manteve como prioridade a prestação de assistência técnica aos nove países caribenhos que serão sede da Copa do Mundo de Críquete em março e abril de 2007.  

Controle de fronteiras

O programa de segurança portuária avaliou as vulnerabilidades das instalações portuárias e as necessidades de treinamento de pessoal da segurança portuária de Belize, Antígua e Barbuda e Saint Kitts e Nevis, como parte da atenção que se vem dispensando ao aumento da segurança nos nove países que serão sede da Copa do Mundo de Críquete 2007.  Com base nessas avaliações, 98 funcionários foram capacitados em Belize em maior segurança das instalações portuárias, em cumprimento às normas internacionais fixadas pelo Código Internacional para a Proteção de Barcos e Instalações Portuárias (ISPS), adotado pela Organização Marítima Internacional (OMI).  No decorrer desses treinamentos ministrados em Belize, as autoridades descobriram drogas no porão dianteiro de um dos barcos e três membros da tripulação foram presos e condenados.  O contrato para avaliação e treinamento foi adjudicado a cinco grandes portos da República Dominicana em 2007.  As avaliações dos portos foram realizadas em janeiro de 2007. Em abril e maio serão ministrados 40 dias de treinamento de acompanhamento.  Além disso, após o recebimento de propostas para o projeto de Grenada, uma empresa foi selecionada em fevereiro de 2007.  Planeja-se uma avaliação das necessidades de treinamento para o porto de Saint George, seguido de treinamento direcionado, no segundo trimestre deste ano. Nos últimos meses de 2007, a Secretaria solicitará propostas para uma avaliação de segurança portuária e treinamento de acompanhamento na Jamaica, Guiana e Bahamas. Em outro exemplo de cooperação com o Governo da Espanha, a Secretaria participou de um seminário sobre gestão e segurança de portos no Centro de Capacitação em Espanhol, Cartagena, Colômbia. 

Na área de treinamento o maior crescimento verificou-se no programa de segurança de aeroportos.  Mais de 600 funcionários de 18 países foram capacitados por meio de 31 cursos sobre aspectos especiais das normas de segurança da Organização Internacional de Aviação Civil (ICAO).  A Secretaria implementou totalmente em 2006 o acordo de treinamento assinado com a Agência de Segurança dos Transportes (TSA), dos Estados Unidos, concedeu bolsas de estudos a vários participantes de cursos de treinamento oferecidos pela ICAO e financiou dois cursos de treinamento da ICAO em segurança de aeroportos, na Jamaica e na Nicarágua.  Além disso, a Secretaria apresentou seu programa de segurança de aeroportos num seminário regional organizado pelo Governo da Espanha, em seu centro de treinamento em Santa Cruz, Bolívia.  

Na esfera do programa de documentos fraudulentos, a Secretaria organizou um seminário regional em Miami, em julho, sobre passaportes e documentos de viagens internacionais e sistemas de emissão, em colaboração com a Organização Internacional para as Migrações (OIM), para 24 participantes de língua inglesa de Estados membros do CICTE.  O seminário teve por objetivo aumentar a capacidade de detectar documentos de viagem fraudulentos e, por conseguinte, melhorar a segurança das fronteiras e os vínculos entre os organismos de imigração e segurança de fronteiras, a fim de promover a cooperação internacional no combate a fraudes e seu controle.  A Secretaria vem elaborando novas propostas de projeto  no âmbito desse programa, para cursos de treinamento em fraudes de documentos, a serem apresentadas a doadores para financiamento em 2007.  

A falta de financiamento impediu em 2006 a implementação de cursos de treinamento no programa de alfândega e imigração.  No entanto, um novo financiamento dos Estados Unidos possibilitou o início de outro projeto de cooperação do Escritório de Alfândega e Proteção de Fronteiras (BCBP), do Departamento de Segurança Interna dos Estados Unidos.  O BCBP avaliou a capacidade da alfândega e imigração em portos de entrada na Jamaica, Santa Lúcia e Grenada e realizou a seguir quatro cursos de capacitação relacionados com as vulnerabilidades identificadas nesses países no começo de 2007.  A Secretaria planeja realizar avaliações semelhantes e treinamentos de acompanhamento para seis outros países caribenhos nos próximos meses.

Controle financeiro

No âmbito do programa de financiamento do terrorismo, a Secretaria contratou a produção em CD de um manual em espanhol sobre financiamento do terrorismo, amplamente distribuído às unidades de inteligência financeira (UIF) dos Estados membros do CICTE e a outras organizações multilaterais que atuam nessa área.  Trata-se de um esforço pioneiro que reúne legislação, análises de diferentes métodos de financiamento, indicadores de alerta preventivo, estudos de caso e melhores práticas.  Esse manual foi usado no último ano em cursos de capacitação organizados pela CICAD sobre lavagem de dinheiro.  As duas Secretarias estabeleceram uma parceria para a organização de um novo curso em Bogotá, Colômbia, em fevereiro de 2007, especificamente sobre financiamento do terrorismo.  Espera-se que a tradução desse CD para inglês, para uso em cursos em Estados membros de língua inglesa, esteja concluída nos próximos meses.  Finalmente, a Secretaria participou de um seminário em Buenos Aires, Argentina, sobre financiamento do terrorismo, organizado pelo Banco Central da República da Argentina.    

Assistência legislativa e jurídica 

O programa de consultas e assistência legislativa, implementado em coordenação com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC), cresceu no último ano e prestou assistência técnica aos Estados membros do CICTE que vêm revendo sua legislação de combate ao terrorismo, a fim de ajustá-la aos compromissos dispostos na Convenção Interamericana contra o Terrorismo, às convenções internacionais de combate ao terrorismo das Nações Unidas e às resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas.  Até esta data, 22 Estados membros do CICTE ratificaram a Convenção Interamericana ( mais recentemente, em fevereiro de 2007, o Uruguai. 

A Secretaria do CICTE e o UNODC organizaram uma Conferência Ministerial no Panamá em abril de 2006 e um workshop na República Dominicana em julho de 2006.  Costa Rica, México, Guatemala e Uruguai também receberam assistência técnica. Esforços semelhantes vêm sendo envidados para organizar uma Conferência Ministerial na República Dominicana em março de 2007, com vistas à prestação de assistência técnica aos dez países do Caribe que ainda não são Partes na Convenção Interamericana contra o Terrorismo.  Planeja-se prestar assistência direcionada a Santa Lúcia após a Conferência Ministerial.  Ainda no âmbito desse programa, a Secretaria do CICTE e o UNODC prestaram assistência técnica, em coordenação com o Governo da Espanha, a um seminário destinado à capacitação de juízes e promotores em instrumentos e métodos legais usados no ajuizamento de casos de terrorismo.   

Proteção da infra-estrutura crítica

A Secretaria organizou, no âmbito do programa de segurança cibernética, em cooperação com o Serviço Secreto dos Estados Unidos, um seminário em Miami, em abril de 2006, sobre delito cibernético e terrorismo para 32 funcionários dos setores de inteligência, policial e militar de 14 Estados membros do CICTE.  Esse treinamento complementa os esforços da Reunião de Ministros  da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) por implementar a Estratégia Interamericana Integral para Combater as Ameaças à Segurança Cibernética, aprovada pela Assembléia Geral da OEA em 2004 mediante a resolução AG/RES. 2004 (XXXIV-O/04).  Todos os Estados membros do CICTE receberam um DVD sobre o treinamento.  

Em 2006, a Secretaria firmou uma parceria com a Equipe de Resposta a Incidentes em Computadores da Ásia-Pacífico (APCERT) e participou como orador em suas reuniões regionais em março de 2006 e fevereiro de 2007.  Em novembro de 2006, a Secretaria também expôs em dois eventos técnicos no Brasil sobre segurança cibernética e proteção da infra-estrutura crítica: a Terceira Conferência Internacional de Perícias em Crimes Cibernéticos (III ICCyber) e a Conferência de Segurança para Governo (SecGov 2006).  

A maior prioridade da Secretaria, no âmbito desse programa, é ajudar cada Estado membro do CICTE na criação de uma Equipe de Resposta a Incidentes de Segurança em Computadores nacional (CSIRT) que funcione 24 horas por dia, sete dias por semana, e no treinamento dos funcionários designados pelos governos para constituir essas equipes. Até esta data, somente nove Estados membros do CICTE criaram uma CSIRT nacional. No final de 2006, a Comissão de Avaliação de Projetos da OEA aprovou o novo programa bienal de treinamento do CICTE para os Estados membros, e a Secretaria vem procurando um doador que financie a implementação do programa.   

Programa Interamericano de Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas (ITRS)

O Programa Interamericano de Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas (ITRS) foi aprovado como projeto piloto no Sexto Período Ordinário de Sessões do CICTE em março de 2006.  O projeto foi iniciado em agosto, financiado pelos Estados Unidos.  Acreditamos que esse programa seja único em sua área.  Já preencheu uma grande lacuna na segurança hemisférica e teve impacto positivo nos preparativos para a Copa do Mundo de Críquete de 2007, nos países que dela serão sede.  No decorrer do projeto piloto, 253 funcionários de segurança dos setores público e privado de dez países de língua inglesa do Caribe receberam capacitação, em que os participantes aprenderam como avaliar as vulnerabilidades de segurança do setor turístico (hotéis, transporte, navios de cruzeiro e estádios e locais de recreação).

Em janeiro de 2007, a Secretaria estabeleceu nova parceria com a Agência para a Redução de Ameaças à Defesa (DTRA) com a finalidade de ministrar treinamento avançado em Grenada a 36 funcionários encarregados da segurança e aplicação da lei no setor turístico dos países sede.  Esse novo curso focalizou segurança, inspeções e avaliações de risco, inter alia, para hotéis, locais turísticos, edifícios, centros de recreação e estádios e navios de cruzeiro, e teve por objetivo desenvolver maior capacidade de avaliar a segurança como legado da Copa do Mundo de Críquete.  

A Secretaria apresentou esse programa de segurança do turismo em fevereiro de 2007 ao seminário do UNICRI acima mencionado, realizado em Cartagena, Colômbia, sobre o melhoramento da segurança em grandes eventos.  O UNICRI manifestou interesse em colaborar com o CICTE e a Secretaria nessa cada vez mais importante área de segurança do turismo a fim de promover o intercâmbio de informações e experiências, por intermédio do Observatório Internacional Permanente (IPO) do UNICRI, com outras regiões do mundo.
V.  DESAFIOS FUTUROS

Apesar do progresso significativo nas áreas de programas e gestão, a Secretaria enfrenta diversos desafios para continuar a cumprir os objetivos para ela fixados pelos Estados membros.  Superá-los de maneira satisfatória e oportuna requer a atenção dos Estados membros.

Financeiros 

Desde sua criação em 2002, a Secretaria recebeu recursos mínimos do Fundo Ordinário da OEA. Foram necessários esforços inusitados e criativos para localizar outras fontes de financiamento dos custos administrativos. A solução ( que não é absolutamente a recomendável ( foi usar recursos externos sem restrições de parte dos doadores para programas ou atividades específicas.  Essas quantias não atendem adequadamente às necessidades financeiras operacionais diárias da Secretaria e os doadores cada vez mais vinculam suas contribuições a projetos específicos, deixando a Secretaria com pouca flexibilidade financeira.  O resultado é que, até que o apoio financeiro do Fundo Ordinário da OEA seja aumentado, continuará a ocorrer uma falta de estabilidade nas operações financeiras da Secretaria. Nesse ínterim, todas as contribuições financeiras dos Estados membros podem contribuir grandemente para o melhoramento da capacidade da Secretaria de executar os mandatos do CICTE e implementar cursos de treinamento em todo o Hemisfério.

Pessoal associado

No próximo ano, pelo menos quatro dos sete funcionários da Secretaria cedidos por diferentes governos terão seu período de cessão encerrado.  Isso deixará a Secretaria numa situação crítica, já que não há, até o momento, compromisso de qualquer Estado membro de substituí-los.  Considerando que a vinda efetiva de um membro do pessoal associado pode requerer até um ano após a assunção do compromisso, solicito aos Estados membros que considerem com urgência a cessão de pessoal adicional à Secretaria ou, alternativamente, a concessão de recursos para a contratação de elementos técnicos.

VI.  CONCLUSÃO

Para encerrar, gostaria de oferecer-lhes a garantia de que administrarei bem os programas da Secretaria, de acordo com os mandados constantes do Plano de Trabalho do CICTE, e manterei os programas de treinamento centrados nas nossas mais altas prioridades e nas áreas em que o CICTE possa contribuir de maneira clara e construtiva. Os Estados membros do CICTE se comprometeram com uma intensa cooperação e medidas concretas para prevenir, combater e eliminar o terrorismo. da A Secretaria do CICTE se coloca à disposição para ajudá-los no cumprimento desses objetivos. 
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DECLARAÇÃO DO PANAMÁ

SOBRE A PROTEÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA CRÍTICA

NO HEMISFÉRIO FRENTE AO TERRORISMO

(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 1º de março de 2007)

DECLARAÇÃO DO PANAMÁ

SOBRE A PROTEÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA CRÍTICA

NO HEMISFÉRIO FRENTE AO TERRORISMO
/
(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 1º de março de 2007)


Os Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunidos no Sétimo Período Ordinário de Sessões, no Panamá, República do Panamá, de 28 de fevereiro a 2 de março de 2007;


TENDO PRESENTES os propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas; 


REAFIRMANDO que o terrorismo em todas as suas formas e manifestações, seja qual for sua origem ou motivação, não tem justificação alguma; afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos e constitui grave ameaça à paz e a segurança internacionais, às instituições e aos valores democráticos consagrados na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos regionais e internacionais;


REITERANDO seu compromisso de prevenir, combater e eliminar atos de terrorismo e seu financiamento mediante a mais ampla cooperação e com pleno respeito às obrigações impostas pelo direito interno e pelo Direito Internacional, incluindo o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados; 


TENDO PRESENTE as Conclusões e Recomendações da Quinta Reunião dos Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA V) em matéria de luta contra o terrorismo; 


REAFIRMANDO os compromissos e conclusões adotados na Declaração de San Carlos sobre a Cooperação Hemisférica para Enfrentar o Terrorismo de Maneira Integral, bem como os adotados nos cinco períodos ordinários do CICTE precedentes ;


DESTACANDO a importância de que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) assinem, ratifiquem, apliquem e continuem aplicando, conforme o caso, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, bem como os convênios e protocolos regionais e internacionais pertinentes, inclusive as 13 convenções e protocolos internacionais e as resoluções 1373 (2001) e 1624 (2005) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, a fim de deter, negar proteção e levar perante à justiça, em aplicação do princípio de extraditar ou processar, a quem quer que apóie ou facilite o financiamento, planejamento, preparação ou cometimento de atos de terrorismo ou a facilitação de refúgio ou participe ou tente participar dessas atividades;


REAFIRMANDO que as resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 1939 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2004 (XXXIV-O/04), sobre segurança cibernética, constituem um avanço no tratamento de medidas para fortalecer as infra-estruturas críticas dos Estados membros, em particular a “Estratégia interamericana integral de segurança cibernética: Uma abordagem multidimensional e multidisciplinar para a criação de uma cultura de segurança cibernética” e tendo presentes os trabalhos realizados pelo Grupo Relator sobre a segurança cibernética e a infra-estrutura crítica da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), relativos ao desenvolvimento de redes de comunicação;


RESSALTANDO que a Declaração de San Carlos sobre a Cooperação Hemisférica para Enfrentar o Terrorismo de Maneira Integral expressou o firme compromisso de fortalecer os esforços nacionais e multilaterais para prevenir, combater e eliminar as ameaças terroristas e os ataques contra os sistemas financeiros, de transporte e de telecomunicações e os ataques à infra-estrutura crítica;


REITERANDO a necessidade de considerar o desenvolvimento e a implementação de legislação sobre novos mecanismos que permitam a adoção de iniciativas bilaterais e multilaterais que coadjuvem na luta contra o terrorismo, sem prejuízo e em harmonia com o desenvolvimento de políticas de comércio e transporte seguro no Hemisfério;


RECORDANDO que, na Declaração de Port-of-Spain sobre o Fortalecimento da Cooperação em Estratégias para Sustentar e Fazer Avançar o Combate Hemisférico ao Terrorismo, os Estados membros expressaram sua intenção de continuar examinando novas estratégias de cooperação multilateral entre os Estados membros a fim de melhorar sua capacidade de sustentar o combate ao terrorismo e promover a detecção antecipada e prevenir o trânsito, presença e atividades de organizações terroristas no Hemisfério;


RECONHECENDO a necessidade de promover a cooperação internacional, regional e sub-regional para enfrentar as ameaças terroristas à infra-estrutura crítica que possam afetar a produção de matérias-primas, o comércio internacional e, de modo especial, as cadeias de suprimento;


RECORDANDO TAMBÉM que a Declaração sobre Segurança nas Américas (México, 2003) e a Declaração de San Carlos sobre a Cooperação Hemisférica para Enfrentar o Terrorismo de Maneira Integral (Bogotá, 2006) expressam o compromisso de identificar e enfrentar as ameaças terroristas emergentes, qualquer que seja sua origem, como o delito cibernético e o bioterrorismo, e as ameaças à segurança do turismo e da infra-estrutura critica;


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a recém-adotada Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo, de 8 de setembro de 2006 (doc. A/RES/60/825), que propõe a intensificação de todas as atividades destinadas a melhorar a segurança e a proteção de objetivos particularmente vulneráveis, como infra-estrutura crítica e lugares públicos, e que se baseia em muitos dos elementos propostos pelo Secretário-Geral em seu relatório de 27 de abril de 2006 à Assembléia Geral, intitulado “Unidos contra o Terrorismo:  Recomendações para uma Estratégia Global contra o Terrorismo” (doc. A/60/825);


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que a infra-estrutura crítica pode ser destruída ou sofrer danos devido a ações terroristas e que o Estado deve empreender as medidas apropriadas a seu alcance para velar por sua segurança e pela das pessoas que nela se encontram;


RECONHECENDO a necessidade de encontrar medidas eficazes para prevenir, dissuadir e mitigar as conseqüências de ameaças potenciais à infra-estrutura crítica, bem como de estar preparados para responder a essas ameaças, e garantir a segurança das instalações e das pessoas que nelas se encontram;


RECONHECENDO a importância de promover iniciativas de cooperação que melhorem a proteção da infra-estrutura crítica, inclusive aquelas identificadas no Plano de Trabalho do CICTE; e


RECONHECENDO a necessidade de fortalecer a Secretaria do CICTE de maneira que conte com os recursos humanos e financeiros necessários para garantir seu funcionamento institucional, a continuidade de seu trabalho e o cumprimento dos programas e atividades constantes do Plano de Trabalho do CICTE,

DECLARAM:

1. Sua mais enérgica condenação ao terrorismo, em todas suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável, em qualquer circunstância, onde ou por quem for cometido, e porque constitui uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais e à democracia, estabilidade e prosperidade dos países da região.

2. A importância de que os Estados membros que ainda não o fizeram ratifiquem os instrumentos interamericanos e universais contra o terrorismo e apliquem suas disposições, ou a eles adiram, conforme o caso.

3.
Que a infra-estrutura crítica consiste, entre outras, naquelas instalações, sistemas e redes, bem como serviços e equipamentos físicos e de tecnologia da informação, cuja interrupção ou destruição teria um impacto negativo sobre a população, a saúde pública e a segurança, a atividade econômica, o meio ambiente, a governabilidade democrática ou o funcionamento eficaz do governo de um Estado membro. 


4.
Seu reconhecimento de que o terrorismo é uma ameaça à infra-estrutura crítica e seu compromisso de adotar todas as ações necessárias, de acordo com seu ordenamento jurídico interno e os compromissos internacionais pertinentes, para prevenir, mitigar e dissuadir potenciais ameaças terroristas à infra-estrutura crítica, por meio do desenvolvimento e da implementação de medidas nacionais e do fortalecimento da cooperação regional e internacional.

5.
A importância de que os Estados membros identifiquem sua infra-estrutura crítica, bem como os riscos e ameaças que o terrorismo representa para ela, de acordo com seu ordenamento jurídico interno e as prioridades nacionais.

6.
Seu reconhecimento ao Canal do Panamá como exemplo de infra-estrutura crítica para o Hemisfério.

7.
A importância da colaboração do CICTE com os mecanismos sub-regionais de integração competentes que facilite um diálogo permanente entre os Estados membros, a fim de adotar as medidas preventivas para mitigar e dissuadir eventuais ameaças terroristas emergentes contra a infra-estrutura crítica.


8.
A necessidade de promover o intercâmbio voluntário de experiências, informações e melhores práticas entre os Estados membros, bem como a cooperação hemisférica, por meio, por exemplo, de grupos de peritos, com o objetivo de prevenir, mitigar e dissuadir ameaças à infra-estrutura crítica e harmonizar, caso seja apropriado, os esforços nacionais e regionais.

9.
Seu compromisso de cumprir e continuar cumprindo as normas internacionais relacionadas com a proteção da infra-estrutura crítica.

10.
A necessidade de incentivar os Estados membros a estreitar vínculos com o setor privado e a sociedade civil, quando for o caso, em seus respectivos países, para desenvolver programas de fomento da capacidade preventiva e de proteção contra as ameaças à infra-estrutura crítica.


11.
Sua incumbência à Secretaria do CICTE de promover atividades de educação e capacitação nos Estados membros para criar uma cultura pública de reconhecimento da infra-estrutura crítica, a fim de sensibilizar a sociedade civil.


12.
Seu apoio aos esforços envidados pela Secretaria do CICTE no sentido de colaborar e coordenar com os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, bem como com as organizações sub-regionais e internacionais capazes de contribuir em matéria de proteção da infra-estrutura crítica contra atos de terrorismo.


13.
Sua satisfação pelas atividades já realizadas pela Secretaria do CICTE e seu apoio às ações em andamento em matéria de proteção da infra-estrutura crítica, no âmbito do Plano de Trabalho do CICTE.

14.
Sua decisão de recomendar que o Fundo Ordinário da OEA contribua com os recursos necessários para que a Secretaria do CICTE disponha dos recursos humanos e financeiros que assegurem a continuidade de seu trabalho e o cumprimento dos seus programas e atividades.


15.
Seu apelo aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e aos organismos internacionais pertinentes a que forneçam, mantenham ou aumentem, conforme o caso, suas contribuições voluntárias, financeiras e/ou em recursos humanos, ao CICTE, a fim de facilitar o cumprimento de suas funções e favorecer a melhoria de seus programas e áreas de trabalho.
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Na qualidade de relator do Sétimo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), gostaria de levar ao conhecimento do plenário este relatório, em atenção aos temas que foram então objeto de consideração.

I.  ANTECEDENTES

Por ocasião do Sexto Período Ordinário de Sessões do CICTE, realizado em Bogotá em março de 2006, foi aceito o oferecimento de sede para o Sétimo Período Ordinário de Sessões, apresentado pelo Panamá. Posteriormente, no decorrer da reunião preparatória desse período ordinário de sessões, sob a presidência da Colômbia, foram aprovados os projetos de agenda e calendário da reunião e fixados os dias 28 de fevereiro e 1º e 2 de março de 2007 para sua realização.

II.  DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS
SESSÃO DE ABERTURA

Em conformidade com o projeto de calendário, (documento CICTE/doc4/07), às 11h30 do dia 28 de fevereiro de 2008, deu-se início à sessão de abertura do Sétimo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), no Salão Centenário do Centro de Conferências do Hotel El Panamá, na Cidade do Panamá, República do Panamá.

A sessão de abertura foi dirigida pelo Representante Permanente da Colômbia junto à Organização dos Estados Americanos e Presidente do Comitê, Embaixador Camilo Ospina.

1. Aprovação do projeto de agenda

O projeto de agenda foi submetido a consideração (documento CICTE/doc.3/07).

A Delegação de Trinidad e Tobago lembrou a resolução aprovada no Sexto Período Ordinário de Sessões do Comitê, com respeito ao “Programa Interamericano de Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas” (CICTE/RES. 1/06) e propôs a inclusão de um novo tema na agenda, sobre a fixação da data da reunião de peritos para avaliar os resultados do projeto piloto a que se refere a mencionada resolução.

A agenda foi aprovada com a emenda proposta por Trinidad e Tobago (documento CICTE/doc.3/06 rev. 1).

2. Aprovação do projeto de calendário

O projeto de calendário foi submetido a consideração (documento CICTE/doc.4/07).

A Delegação de Trinidad e Tobago solicitou que a fixação da data da reunião de peritos, incluída na agenda, constasse como tema do calendário.

O presidente informou que o Secretário-Geral Adjunto da OEA não poderia comparecer à reunião e propôs a mudança pertinente no calendário. 

O calendário foi aprovado com as emendas propostas por Trinidad e Tobago e pela presidência (documento CICTE/doc.4/07 rev. 1).

3. Suspensão do artigo 18 do Regulamento do CICTE 
O presidente lembrou que havia sido acordado no decorrer do processo preparatório do Sétimo Período Ordinário de Sessões suspender o artigo 18 do Regulamento do CICTE, referente à ordem de precedência, a fim de se conseguir um intercâmbio mais fluido durante o Diálogo dos Chefes de Delegação, e que esse acordo fora adotado no quarto, quinto e sexto períodos ordinários de sessões do CICTE, pela mesma razão. 

Em conformidade com o acima exposto, acordou-se a suspensão do artigo 18 do Regulamento do CICTE para o Sétimo Período Ordinário de Sessões.

4. Discurso do Vice-Ministro das Relações Exteriores da República do Panamá, Ricardo Durán Jaeger

O Vice-Ministro Durán Jaeger apresentou a todas as delegações as boas-vindas ao Panamá. Destacou a importância do tema sugerido para essa reunião do Comitê, “Infra-estrutura crítica: políticas, normas e cooperação hemisférica”, em que a aplicação de medidas contra o terrorismo é de caráter preventivo, efetuado em muitos casos em colaboração com o setor privado, o que abrange o desafio de procurar dividir informação de inteligência. Lembrou outro tema sobre o qual o CICTE detém mandato expresso, a Estratégia Interamericana Integral de Segurança Cibernética, que se refere à proteção das instalações e, simultaneamente, à preservação da qualidade dos serviços e informações prestados aos usuários.

Lembrou também o trabalho de preparação da reunião, realizado pelo Panamá por meio de diversos seminários/workshops, um deles de caráter internacional, de que participaram as instituições que se ocupam da segurança nacional. Dentre as conclusões desses seminários salientou as relacionadas com a elaboração de planos estratégicos nacionais de prevenção e defesa, a sensibilização e capacitação da sociedade civil e a busca de fórmulas de cooperação hemisférica e internacional para a promoção de ações conjuntas.

O Vice-Ministro Durán Jaeger referiu-se posteriormente à proteção da segurança do Canal do Panamá, pelo qual transita 3% do comércio mundial e que possibilitou o desenvolvimento progressivo do setor multimodal da economia panamenha. Da perspectiva do tema da reunião, a segurança requer a implementação de uma série de medidas e procedimentos que garantam a efetividade do comércio global, o que, no Panamá, faz parte da estratégia nacional conhecida como “Iniciativa Panamenha de Comércio e Transporte Seguro”.

Finalmente agradeceu ao Governo da Colômbia por seu eficaz desempenho na presidência do CICTE e à República Federativa do Brasil, aos Estados Unidos da América, à República da Coréia e à Organização das Nações Unidas (ONU) pelo envio de especialistas à reunião.

5. Relatório do Presidente do CICTE 2006-2007 
/
Em sua exposição, o Embaixador Camilo Ospina, Presidente do CICTE para o período 2006-2007, lembrou que, quando o Governo da Colômbia assumiu a presidência, salientou a necessidade de se fortalecer a capacidade e desenvolver o trabalho do Comitê, fixando prioridades em função das obrigações dos Estados membros frente aos diferentes organismos internacionais. Propôs, por conseguinte, priorizar as seguintes três áreas definidas no plano de trabalho:

· melhoramento dos programas de capacitação no combate ao financiamento do terrorismo;
· ampliação dos programas de assistência técnica para melhorar a qualidade dos documentos de viagem e as medidas de segurança a eles pertinentes; e
· fortalecimento da assistência na criação e implementação de Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRT) nos países em que ainda não existam.
Também promoveu o trabalho coordenado e conjunto do CICTE com outros órgãos da OEA e outros organismos internacionais, a fim de não duplicar esforços e aproveitar melhor os recursos disponíveis.

Sobre as áreas priorizadas pela presidência o Embaixador Ospina salientou as realizações abaixo descritas.
Com referência ao melhoramento dos programas de capacitação no combate ao financiamento do terrorismo, a Secretaria elaborou o Guia Prático de Detecção, Prevenção e Repressão do Financiamento do Terrorismo, posteriormente complementado por programas de capacitação, inclusive um Primeiro Encontro sobre o Financiamento do Terrorismo, destinado a oito países da América Central e à Colômbia, realizado em Bogotá, e um segundo encontro que terá lugar no Peru, para os países da América do Sul.

Sobre a ampliação dos programas de assistência técnica para o melhoramento da qualidade dos documentos de viagem e das medidas de segurança correlatas, o presidente lembrou a realização, em julho de 2006, de um seminário regional sobre passaportes, documentos de viagem e sistemas de emissão, realizado em colaboração com a Organização Internacional para as Migrações. No âmbito desse programa, a Secretaria vem formulando novas propostas de capacitação, que serão apresentadas aos doadores internacionais. 

No campo do fortalecimento da assistência na criação e implementação de Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRT) nos países em que ainda não existam, foram realizadas duas reuniões de peritos governamentais em matéria de segurança cibernética. O CICTE desenvolverá, ademais, um programa de capacitação de dois anos, com a finalidade de ajudar todos os Estados membros a constituírem essas equipes. 

Por outro lado, o Comitê aprovou, no Sexto Período Ordinário de Sessões, a elaboração do Programa Piloto Interamericano de Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas, cuja implementação foi iniciada no Caribe, em agosto de 2006, nos países sede da Copa do Mundo de Críquete 2007. No âmbito desse tema, a presidência do CICTE promoveu a formação de uma aliança com o Instituto Inter-Regional das Nações Unidas para Pesquisas sobre Delinqüência e Justiça (UNICRI), que, com a colaboração do Governo da Espanha, possibilitou a realização de um seminário regional em Cartagena das Índias, Colômbia, sobre o “Fortalecimento da Cooperação Internacional na Segurança de Grandes Eventos”.

Finalmente, entre outras atividades desenvolvidas pela presidência colombiana, mencionou-se a participação em diversas reuniões relacionadas com o andamento do processo de ratificação e aplicação das treze convenções e protocolos internacionais relacionados com a prevenção e repressão do terrorismo, com a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e com as resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas nessa matéria. 
O Embaixador Ospina apoiou o enfoque pragmático da Secretaria, que privilegia o papel do CICTE como promotor da cooperação e assistência técnica no combate ao terrorismo, e instou os Estados membros a que destinem, mantenham e, caso seja possível, aumentem suas contribuições ao CICTE.
6. Relatório sobre a fase piloto do Programa Interamericano de Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas (ITRS) 
/
O Ministro da Segurança Nacional de Trinidad e Tobago, Senador Martín Joseph, informou sobre a fase piloto do Programa Interamericano de Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas (conhecido como ITRS), em conformidade com o disposto na resolução CICTE/RES. 1/06 e na resolução AG/RES. 2137 (XXXVI-O/06), da Assembléia Geral da OEA. 

O Ministro Joseph salientou que, para muitos países do Hemisfério, especialmente os do Caribe, as instalações turísticas e recreativas constituem infra-estruturas críticas e, a esse respeito, manifestou sua satisfação com o andamento da implementação, em dez países do Caribe, da fase piloto do Programa ITRS, que se espera estender aos demais Estados membros do CICTE.

O projeto piloto teve por objetivo ministrar treinamento especializado em segurança e oferecer capacitação na avaliação e melhoramento da infra-estrutura de segurança em instalações turísticas e recreativas dos Estados participantes. Como resultado do projeto piloto, ministrou-se treinamento a cerca de duzentos e cinqüenta funcionários e foram criados painéis de avaliação da segurança nas instalações turísticas e recreativas. A Secretaria do CICTE também elaborou um formato de avaliação padronizada que é utilizado pelos Estados participantes.

O Senador Joseph também se referiu ao consistente esforço envidado pelo CICTE desde julho de 2005 para estabelecer, implementar e cumprir normas e práticas de segurança relacionadas com as instalações turísticas e recreativas, em cumprimento aos mandatos da resolução AG/RES. 2137 da Assembléia Geral, acima mencionada. Acrescentou que Trinidad e Tobago, juntamente com outras delegações da CARICOM que se beneficiaram do projeto piloto do ITRS, estão convencidas de que essa iniciativa de cooperação pode servir para melhorar a capacidade dos Estados membros de proteger suas instalações turísticas e recreativas.

7. Relatório das atividades da Secretaria do CICTE 
/
A Secretária do CICTE, Carol Fuller, apresentou um resumo verbal do Relatório das Atividades da Secretaria, constante do documento CICTE/doc.6/07. A Doutora Fuller salientou, entre outros aspectos, que, embora tenha se tratado de um período de transição, houve melhoramentos e progressos significativos, especialmente nas áreas de gestão programática e administrativa, coordenação internacional e alianças de colaboração com outras organizações internacionais, e na execução de programas de capacitação e assistência técnica. 
Em matéria de gestão, a Secretaria instituiu um enfoque centrado em objetivos anuais e um planejamento orçamentário de longo prazo, mediante a organização de todas as atividades existentes projetadas em amplas áreas programáticas. 
Este ano, a Secretaria também realizou mudanças importantes com respeito a pessoal. O Secretário-Geral designou a nova secretária, Carol Fuller, em outubro de 2006. De maneira similar, Pablo Martínez foi nomeado Secretário Adjunto e Coordenador de Programas. Desde março de 2006, os governos do Brasil, Colômbia, Trinidad e Tobago, Estados Unidos e Canadá cederam novos funcionários e o Uruguai estendeu até 2010 a cessão de Pablo Martínez. Ademais, a Senhora Gillian Bristol foi transferida para a Secretaria do CICTE. 

No campo da cooperação internacional e alianças de colaboração, e como parte do novo Programa de Desenvolvimento e Coordenação de Políticas, a Secretaria fortaleceu as alianças existentes e estabeleceu outras com vários países e organizações internacionais, tais como o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC), o Instituto Inter-Regional das Nações Unidas para Pesquisas sobre Delinqüência e Justiça (UNICRI), o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC), os comitês de segurança cibernética e portos marítimos do Foro de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC), a Unidade Antiterrorismo da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e a Direção Executiva do Comitê das Nações Unidas contra o Terrorismo (UNCTED). Por sua vez, vários governos, especialmente os do Canadá, Espanha, Bahamas, Chile, Colômbia, Estados Unidos, Trinidad e Tobago e Turquia, aumentaram em 2006 o apoio prestado aos programas da Secretaria. As Nações Unidas também contribuíram financeiramente. 
Por outro lado, a Secretaria do CICTE também fortaleceu sua relação com outras secretarias e dependências da OEA, especialmente a Secretaria Executiva da CICAD e a Comissão Interamericana de Portos (CIP), e iniciou conversações sobre uma futura coordenação com o Departamento de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e o Departamento de Comércio, Turismo e Competitividade da Secretaria-Geral da OEA.

No campo da implementação de programas de aumento da capacidade e assistência técnica, as ações da Secretaria centraram-se nas mais altas prioridades do Plano de Trabalho e em áreas em que o CICTE é capaz de prestar uma colaboração valiosa. Os programas da Secretaria estão agora organizados em seis áreas principais: controles fronteiriços, controles financeiros, proteção de infra-estrutura crítica, assistência legislativa em matéria de terrorismo, exercícios de gestão de crises sobre bioterrorismo e formulação e coordenação de políticas. No último ano, a prestação de assistência em capacitação aos nove países caribenhos que serão sede da Copa do Mundo de Críquete em março e abril de 2007 continuou a ser uma das principais prioridades da Secretaria. 
A Doutora Fuller salientou finalmente que, apesar do progresso significativo nas áreas de programação e gestão, a Secretaria enfrenta vários desafios para poder continuar a cumprir os objetivos fixados pelos Estados membros. Esses desafios são, por um lado, financeiros, pois desde sua criação, em 2002, a Secretaria recebeu somente um mínimo financiamento do Fundo Ordinário da OEA e os doadores cada vez mais vinculam suas contribuições a projetos específicos, motivo por que todas as contribuições financeiras dos Estados membros são muito importantes para que a Secretaria possa continuar a cumprir os mandatos do CICTE e a ministrar cursos de capacitação em todo o Hemisfério. Por outro lado, os desafios se referem ao pessoal cedido ao Comitê, porquanto no próximo ano pelo menos quatro dos sete funcionários enviados por seus governos temporariamente à Secretaria concluirão sua missão. 
A sessão de abertura foi levantada às 12h35.

CERIMÔNIA DE ABERTURA 
A cerimônia de abertura foi iniciada às 17h com o discurso do Presidente do CICTE, Embaixador Camilo Ospina, que, entre outros pontos, salientou que a ameaça que implica o terrorismo para o Canal do Panamá nos afeta a todos, uma vez que se trata de uma via de comunicação fundamental para o comércio hemisférico e mundial, sendo, por conseguinte, dever do Hemisfério contribuir para a sua preservação. O combate ao terrorismo é uma tarefa diária. Dispor de mais informações e intensificar a cooperação internacional e o intercâmbio de experiências são vitais nessa luta. Alcançar maior segurança implica aprofundar a confiança. O Embaixador Ospina também salientou que o terrorismo não é um fenômeno isolado, e sim globalizado, e que é no âmbito multilateral e por meio da cooperação que se pode responder a essa ameaça. O CICTE, como foro natural para considerar os assuntos relacionados com o terrorismo, deve continuar a contribuir para a construção de um Hemisfério cada vez mais seguro, mais democrático e mais respeitoso dos direitos humanos.

Dirigiu-se aos presentes em seguida o Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, que afirmou que hoje as Américas prosperam em democracia, mas que os Estados devem ser prudentes e prever as situações que possam atentar, no futuro, contra a democracia. Entre esses desafios figuram as ameaças à segurança. Declarou que a Região é uma das mais castigadas nesse terreno, porquanto nela existem vastos setores enormemente vulneráveis, cuja insegurança reside em não dispor da capacidade de enfrentar os desastres naturais, a mudança climática, a delinqüência crescente, as gangues urbanas, o crime organizado transnacional, as pandemias e o terrorismo. Tudo isso configura uma nova situação de segurança para o Hemisfério, que enfrenta desafios de caráter multidimensional.

Lembrou que o CICTE tem origem na convicção profunda que acompanha todos os membros da Organização, sem exceção, de que o terrorismo, em todas as suas formas e manifestações e qualquer que seja sua origem ou motivação, não tem justificativa alguma, afeta o pleno gozo e exercício dos direitos humanos, constitui uma grave ameaça à paz, aos valores democráticos consagrados na Carta da OEA e na Carta Democrática Interamericana e, em definitivo, à estabilidade e à prosperidade dos países da Região. Destacou que a Secretaria do CICTE, criada em 2002, presta assistência técnica e promove capacitação e intercâmbio de melhores práticas em diversas áreas.

Precisou que o Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE se realiza no caminho aberto pela Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo, que incentiva a intensificação de todas as atividades destinadas a melhorar a segurança e a proteção de objetivos particularmente vulneráveis, como infra-estrutura crítica e lugares públicos. Fez um apelo a todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos que ainda não ratificaram os instrumentos interamericanos e universais contra o terrorismo, ou a eles aderiram, a que o façam, bem como que apliquem suas disposições. Manifestou um especial reconhecimento aos governos dos países que destinam contribuições ao CICTE. 

O discurso principal de abertura foi pronunciado pelo Primeiro Vice-Presidente da República do Panamá e Ministro das Relações Exteriores, Samuel Lewis Navarro, que deu as boas-vindas a todas as delegações em nome do governo e manifestou sua disposição de aproveitar a reunião para uma discussão aberta sobre o problema do terrorismo, que a todos afeta de maneira idêntica. O Chanceler Lewis Navarro ressaltou particularmente que os instrumentos jurídicos internacionais proporcionam uma estrutura estratégica e uma plataforma comum para que os Estados colaborem com o objetivo de aumentar sua segurança. Lembrou que o tema da Declaração foi a proteção da infra-estrutura crítica. Agradeceu pelo consenso alcançado e pela solidariedade recebida ao se reconhecer o Canal do Panamá como um exemplo de infra-estrutura crítica para o Hemisfério.

PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA

A primeira sessão plenária foi iniciada pelo presidente imediatamente após a sessão de abertura, ocasião em que se procedeu à eleição de autoridades.

i.
Presidente do CICTE

A Delegação da Colômbia propôs a República do Panamá para exercer a presidência no período 2007-2008. A Delegação de Trinidad e Tobago apoiou essa indicação e propôs que a escolha fosse por aclamação. O Panamá foi eleito Presidente do CICTE para o referido período por aclamação. O Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá junto à OEA, assumiu a presidência em nome de seu país e agradeceu à Colômbia pelo admirável trabalho na presidência do CICTE no decorrer do período 2006-2007.

ii.
Vice-Presidente do CICTE
A Delegação da Costa Rica indicou o Peru para a vice-presidência do CICTE no período 2007-2008. Essa indicação foi apoiada pela Delegação do Canadá, que também propôs que a escolha fosse por aclamação. O Peru foi eleito Vice-Presidente do CICTE para o mencionado período por aclamação. O Embaixador José Barba Caballero, Chefe da Delegação do Peru, declarou, em nome de seu governo, a aceitação do cargo de Vice-Presidente do CICTE.

iii.
Relator do Sétimo Período de Sessões do CICTE

A Delegação das Bahamas propôs o Representante Suplente da República Argentina junto à OEA, Gerardo Bompadre, para relator do Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE. A Delegação dos Estados Unidos apoiou essa indicação e propôs que a escolha fosse por aclamação. O relator foi eleito por aclamação. O Chefe da Delegação da Argentina, José Ignacio Tobella, manifestou a satisfação e o agradecimento de seu governo pela eleição do representante argentino.

SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA

Deu-se início à segunda sessão plenária na quinta-feira, 1º de março, às 9h30. 

O Embaixador Arístides Royo agradeceu a confiança depositada no Panamá para presidir o CICTE nesse período e salientou, entre outros aspectos, que o funcionamento seguro e eficiente das infra-estruturas e instalações do transporte e do comércio no âmbito global contribui para a prosperidade e desenvolvimento tanto do Panamá como do restante da comunidade internacional.

Acrescentou que o Panamá desenvolveu uma concepção de segurança centrada na segurança do transporte e do comércio global e que, com essa perspectiva, seu governo adotou a “Iniciativa Panamenha de Comércio e Transporte Seguro”. O Panamá tem consciência de que, numa economia globalizada, um ataque terrorista que resultasse no fechamento de uma artéria ou posto interoceânico chave poderia custar milhares de vidas e afetar gravemente a economia de muitos países. Também manifestou o compromisso do Panamá de continuar a fortalecer as iniciativas aprovadas pelo Comitê, a incentivar os programas que as concretizam e, em cumprimento à Declaração do Panamá, a dispensar atenção à proteção da infra-estrutura crítica. Propôs, ademais, a consideração de uma série de iniciativas adicionais, concretamente:

· uma conferência internacional de comércio e transporte seguro, a ser realizada anualmente no Panamá;

· um fórum periódico CICTE–sociedade civil interamericana, para informar e conscientizar sobre a proteção de infra-estrutura crítica;

· um fórum de coordenação entre o CICTE, a APEC e outras organizações intergovernamentais extra-regionais; e
· um programa de capacitação de juízes e promotores na aplicação dos instrumentos internacionais de combate ao terrorismo. 

Diálogo dos Chefes de Delegação 

O Diálogo dos Chefes de Delegação ocorreu no decorrer da segunda e terceira sessões plenárias. 

O tema acordado para o diálogo no Sétimo Período Ordinário de Sessões foi "Infra-estrutura crítica: políticas, normas e cooperação hemisférica”.

Três especialistas fizeram exposições sobre o tema.
Em primeiro lugar, o Embaixador Park Sang-Ki, da República de Coréia, Presidente da “Força-Tarefa de Combate ao Terrorismo” (CTTF), do Foro de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC), referiu-se à experiência da CTTF na proteção da infra-estrutura crítica. A exposição do Embaixador Park Sang Ki concentrou-se nos esforços envidados pela CTTF para proteger a infra-estrutura crítica vinculada ao comércio internacional. Informou sobre a adoção de planos de ação de combate ao terrorismo (CTAP), que compreendem a Iniciativa sobre Comércio Seguro na Região da APEC (STAR) e a proteção de navios, cargas, aviação internacional, materiais e instalações relacionadas com armas de destruição em massa, o sistema financeiro internacional e os setores energético, cibernético e de saúde. 

Entre os desafios ainda pendentes para a CTTF encontram-se uma associação mais intensa com o setor privado, a priorização de infra-estruturas críticas e uma coordenação maior no âmbito regional e internacional. Finalmente defendeu o aumento da interação e cooperação entre a CTTF e o CICTE.

O segundo especialista foi o Subsecretário para a Proteção de Infra-estrutura do Departamento de Segurança Interna dos Estados Unidos, Robert Stephan, que se referiu ao papel vital da proteção da infra-estrutura crítica nos esforços de combate ao terrorismo global. Descreveu brevemente a posição de seu governo nessa área e se referiu ao destacado papel que a OEA e o CICTE podem desempenhar e às responsabilidades assumidas com a aprovação da Declaração do Panamá.

Entre outras considerações, o Senhor Stephan mencionou que a proteção da infra-estrutura critica nacional, bem como dos sistemas e redes globais chave que lhe servem de base, é essencial para a segurança e a saúde públicas, a vitalidade econômica e o modo de vida de qualquer país, produzindo “efeitos cascata” que vão além do setor afetado e da localização física do incidente. Declarou que quando falamos de infra-estrutura crítica referimo-nos aos bens, sistemas e redes, físicos ou virtuais, tão vitais a nossos países que sua destruição ou dano enfraqueceria a segurança e a economia nacionais, a segurança e a saúde públicas, ou qualquer combinação desses fatores. Em maior ou menor grau, os bens, sistemas e redes que constituem nossas infra-estruturas críticas são vulneráveis, o que não é ignorado pelos terroristas.

A proteção da infra-estrutura crítica no contexto de ameaças e vulnerabilidades é verdadeiramente problemático, motivo por que destacou os benefícios da Declaração do Panamá, que proporcionará, uma vez aprovada, uma base valiosa para que os governos possam desenvolver uma liderança sustentada nessa área, que redunde numa estratégia ampla sobre infra-estrutura crítica para toda a Região.
Sugeriu que seria importante que os Estados membros desenvolvam um quadro conceitual comum e que estabeleçam pontos de contato entre os respectivos peritos e funcionários dos diferentes países. Acrescentou que cabe aos setores privado e de negócios um importante papel. Qualquer esforço da OEA exigirá um nível de cooperação e coordenação entre o setor público e o privado. 

Destacou várias idéias constantes do Projeto de Declaração do Panamá e sugeriu uma série de ações concretas que poderiam ser desenvolvidas:
· definir, identificar e conduzir avaliações de vulnerabilidades de nossas instalações, sistemas e redes mais críticas;

· criar e implementar políticas e programas abrangentes no âmbito nacional;

· elaborar normas, protocolos, guias e critérios hemisféricos e globais de proteção;

· promover o intercâmbio de melhores práticas para a proteção da infra-estrutura crítica, bem como de programas de avaliação de vulnerabilidades;

· conduzir programas de treinamento e exercícios conjuntos;

· promover a educação, o treinamento e a conscientização nacional e regional quanto à proteção da infra-estrutura crítica no âmbito nacional e regional; e
· criar mecanismos para o intercâmbio de informações relacionadas com terrorismo em tempo real e um sistema de vigilância e alerta hemisférico.

A terceira exposição, “Cooperação internacional no combate ao terrorismo”, esteve a cargo do Diretor Executivo do Comitê contra o Terrorismo do Conselho de Segurança das Nações Unidas, Embaixador Javier Rupérez. 

O Embaixador Rupérez referiu-se aos princípios que orientam as iniciativas de prevenção do terrorismo e de reação às ações a ele relacionados do Comitê contra o Terrorismo do Conselho de Segurança. Salientou que o combate ao terrorismo exige um compromisso global e que esse combate significa fundamentalmente tentar prevenir suas ações. Explicou a importância de se colocar em prática uma estrutura jurídica, administrativa e operacional que proporcione dois instrumentos principais, reduzir ou eliminar a capacidade operacional do terrorismo e levar os terroristas à justiça, que constituem prerrogativas essenciais das autoridades governamentais de cada país. Sugeriu que combater o terrorismo significa ademais eliminar sua capacidade de exercer violência sobre os cidadãos para decidir em seu lugar.

Declarou que, ao combater o terrorismo, os Estados não estão sós. A comunidade internacional acordou treze convenções contra o terrorismo, complementadas por instrumentos regionais e sub-regionais. 

O Embaixador Rupérez salientou a importância de que os países melhor preparados colaborem com aqueles cujas estruturas contra o terrorismo são mais frágeis. Destacou que a Assembléia das Nações Unidas aprovou recentemente a Estratégia Global contra o Terrorismo. Informou que o Comitê contra o Terrorismo das Nações Unidas elaborou um catálogo de “práticas ótimas” (disponível na página da ONU na Web), que oferece acesso a modelos para o cumprimento da resolução 1373 do Conselho de Segurança. Com respeito à infra-estrutura crítica, salientou que sua segurança é essencial, especialmente a do Canal do Panamá, motivo por que a necessidade de protegê-lo requer a colaboração de todos. Ressaltou que a Declaração do Panamá é um exemplo paradigmático de reconhecimento da importância da cooperação internacional. Explicou que organizações como a União Européia também começaram a se ocupar do tema e a formular recomendações nessa área. Finalizou declarando que a segurança de todos é uma segurança comum, porquanto não há diferenças entre o terrorismo nacional e o internacional. A globalização da ameaça exige um constante intercâmbio de informações que a ela ofereça uma resposta eficaz. 
No diálogo propriamente dito (ocorrido na segunda e terceira sessões plenárias) intervieram as delegações da Argentina, Bahamas, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, México, Nicarágua, Peru, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

Em termos gerais, essas intervenções apresentaram uma série de elementos comuns dentre os quais cumpre salientar os que se seguem.
· Reiterar a condenação de todos os atos de terrorismo, qualquer que seja sua origem e motivação, que não têm justificativa alguma, afetam o pleno gozo e exercício dos direitos humanos, constituem uma ameaça à paz e à segurança internacionais e afetam os valores e princípios democráticos.

· Lembrar o compromisso de combater o terrorismo mediante a mais ampla cooperação e com pleno respeito às obrigações impostas pelo direito interno e internacional, inclusive o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados.

· Promover a cooperação internacional e o intercâmbio de informações no combate ao terrorismo.

· Apoiar o trabalho da Secretaria do CICTE, bem como as atividades por ela desenvolvidas com vistas à promoção da cooperação, assistência e capacitação em áreas de interesse dos Estados membros da OEA em sua luta contra o terrorismo.

· Prestar informações sobre as respectivas experiências e desdobramentos no âmbito nacional, no decorrer do último ano, no que se refere ao combate ao terrorismo.

· Desenvolver ações no âmbito interno a fim de adotar legislação vinculada à luta contra o terrorismo e incorporar à ordem jurídica interna as normas internacionais sobre terrorismo.

· Destacar a importância e oportunidade do tema do diálogo proposto pelo Panamá para o Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE.

· Realizar ações voltadas para a proteção de infra-estruturas críticas – inclusive no que se refere a segurança cibernética, segurança portuária e aeroportuária, das vias e meios de comunicação e do setor energético, entre outros – e possíveis avenidas para que o CICTE avance e intensifique a cooperação hemisférica nessa área.

· Incentivar a cooperação e coordenação mais intensa com outras organizações internacionais que já apresentem realizações nesse campo.

· Destacar o papel fundamental do intercâmbio de informações e de melhores práticas para prevenir e desestimular os ataques contra infra-estruturas críticas, bem como para reagir a eles.

A segunda sessão plenária foi encerrada às 13h10.

TERCEIRA SESSÃO PLENÁRIA

A terceira sessão plenária foi iniciada às 15h20 do dia 1º de março, dando continuidade ao Diálogo dos Chefes de Delegação.

Concluído o Diálogo dos Chefes de Delegação, a Delegação do Brasil apresentou uma exposição técnica sobre segurança da informação e das comunicações, que se concentrou na organização e administração da segurança da informação no Brasil.
/
1. Consideração do Projeto de Declaração do Panamá sobre a Proteção da Infra-Estrutura Crítica do Hemisfério frente ao Terrorismo

Passou-se posteriormente à consideração do Projeto de Declaração do Panamá sobre a Proteção da Infra-Estrutura Crítica do Hemisfério frente ao Terrorismo (documento CICTE/doc.5/07). O Presidente lembrou que, no decorrer do processo de preparação para o período ordinário de sessões em curso, havia sido negociado um texto com base no Projeto de Declaração elaborado pelo Panamá, que teve plena e efetiva participação dos Estados membros. O presidente informou que, em decorrência dessas negociações, se havia chegado a um consenso sobre o documento e felicitou as delegações e o ex-Presidente do CICTE (Colômbia) pelo grande empenho e compromisso em apresentar ao plenário do Comitê um texto de consenso. O presidente sugeriu que se aprovasse o Projeto de Declaração, oferecendo-se previamente, no entanto, a palavra às delegações.

A Delegação da Venezuela fez uso da palavra para manifestar sua reserva, por razões de princípio, à aprovação da Declaração do Panamá. Solicitou que a referida reserva seja registrada como nota de pé de página da Declaração e que se anexe um documento explicativo sobre o assunto no relatório apresentado pelo relator. A reserva a ser incluída na Declaração do Panamá diz: “A República Bolivariana da Venezuela, por razões de princípio, apresenta reservas quanto à aprovação da “Declaração do Panamá sobre a Proteção da Infra-Estrutura Crítica do Hemisfério frente ao Terrorismo” por considerar que carece de elementos que possibilitem um tratamento integral do tema terrorismo. As proposições que sustentam nossa posição constam de documento anexado à Ata desta reunião e do Relatório apresentado pelo Relator”.

Após essa intervenção, o Presidente do CICTE propôs novamente que se aprovasse o Projeto de Declaração, o que foi aceito pelo Comitê por aclamação. Acordou-se que será acrescentada à "Declaração do Panamá sobre a Proteção da Infra-Estrutura Crítica do Hemisfério frente ao Terrorismo" (documento CICTE/DEC. 1/07) nota de pé de página introduzida pela Delegação da Venezuela. 

O documento que apóia a posição da Venezuela figura como anexo deste relatório, atendendo à solicitação dessa Delegação.
/
2. Plano de Trabalho do CICTE 2007-2008 e criação de um grupo de trabalho para sua consideração
O presidente lembrou a discussão mantida pelas delegações no decorrer das sessões preparatórias acerca do Plano de Trabalho do CICTE e o acordo a que se chegou para a criação de um grupo de trabalho que possibilite revisar a fundo esse documento após o atual período ordinário de sessões. Nesse sentido, propôs e foi acordado:

i. 
que o atual Plano de Trabalho do CICTE continue em vigor até o próximo período ordinário de sessões a ser realizado em 2008; 

ii.
que seja criado um grupo de trabalho aberto a todas as delegações sobre o Plano de Trabalho do CICTE, sob a presidência do Comitê;

iii.
que o grupo de trabalho se reúna na sede da Secretaria-Geral da OEA, em Washington, D.C., como parte do processo preparatório para o próximo período ordinário de sessões; 

iv.
que a Secretaria do CICTE seja encarregada da elaboração de um plano de trabalho preliminar em consulta com a presidência do CICTE e com base nos mandatos do Plano de Trabalho atual, bem como nas contribuições e comentários escritos das delegações para consideração pelo Grupo de Trabalho; e
v.
que as delegações que assim o desejem façam chegar, até 1º de abril de 2007, à Secretaria seus comentários ou sugestões, por escrito, para o novo plano de trabalho.


A terceira sessão plenária foi encerrada às 17h15.

QUARTA SESSÃO PLENÁRIA

Na manhã da sexta-feira, 2 de março, foi realizada a quarta sessão plenária, em que foram considerados os assuntos abaixo mencionados.
1. Relatório da Quinta Reunião de Pontos de Contacto Nacionais do CICTE
A Secretária do CICTE, Doutora Fuller, resumiu o desenvolvimento dos trabalhos e os resultados da Quinta Reunião de Pontos de Contacto Nacionais do CICTE, que teve lugar em 28 de fevereiro de 2007 antes da sessão de abertura. Salientou que a reunião possibilitou um proveitoso intercâmbio de idéias entre a Secretaria e as delegações sobre a maneira de melhorar a troca de informações entre os Pontos de Contacto Nacionais (PCN) e a Secretaria, a fixação de objetivos e organização de futuras reuniões de PCN, a atualização oportuna de informações sobre os PCN e, em geral, sobre como melhorar o Plano de Trabalho do CICTE, entre outros temas de interesse.
/
2. Discurso da Presidenta do Conselho Permanente da OEA, Embaixadora María do Luján Flores

A Presidenta do Conselho Permanente da OEA apresentou um resumo histórico da evolução e criação de diferentes instrumentos legais internacionais para enfrentar o terrorismo. Salientou que o terrorismo constitui um ataque de extrema gravidade aos direitos humanos e uma grande ameaça à democracia, à paz e à segurança internacionais, que não conhece fronteiras nem se limita a um país ou região.

Ressaltou que na “Declaração do Panamá sobre a Proteção da Infra-Estrutura Crítica do Hemisfério frente ao Terrorismo” reitera-se o compromisso assumido pelos Estados membros no combate ao terrorismo, conformado no pleno respeito das obrigações impostas pelo direito interno e internacional. Salientou que o CICTE, como foro político natural para considerar os assuntos vinculados ao terrorismo, possibilita que se apresentem respostas conjuntas e que, por meio do Plano de Trabalho implementado pela Secretaria, sejam formulados programas de capacitação e assistência técnica nesse campo. Esclareceu que uma vez que se disponha do parecer do CICTE com respeito às “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo”, formuladas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o Conselho Permanente poderá considerar a preparação de um projeto de termos de referência para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo, para a consideração da Assembléia Geral. 
3. Data e sede da Reunião de Peritos sobre o Programa Interamericano de Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas

A Delegação de Trinidad e Tobago propôs e foi acordado que a reunião de peritos para avaliar a fase piloto do Programa Interamericano de Segurança das Instalações Turísticas e Recreativas tenha lugar em 2008, anteriormente ao Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE, na sede da Secretaria-Geral da OEA, na cidade de Washington, D.C.

Acordou-se também deixar consignada essa decisão neste relatório.

4. Consideração do mandato da Assembléia Geral da OEA constante da resolução AG/RES.2238 (XXXVI-O/06), “A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo” 

O presidente propôs que cada Estado membro apresente à presidência seu parecer sobre o documento elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo” (CP/doc.4117/06). Propôs também que se entregue um texto consolidado com esses comentários ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. Lembrou ainda que a próxima Assembléia Geral deverá ser informada sobre o cumprimento desse mandato, motivo por que sugeriu que os comentários sejam enviados com a brevidade possível.

O Comitê aprovou a metodologia proposta pela presidência. Acordou-se que os Estados membros entregarão seus comentários à presidência no menor prazo possível, preferivelmente antes de 1º de abril de 2007. 

Acordou-se deixar consignada essa decisão neste relatório.

5. Análise de documentos
i.
Projeto de resolução sobre sede e data do Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE
A Delegação do Peru submeteu à consideração do Comitê um projeto de resolução que propunha que o Oitavo Período Ordinário de Sessões tivesse lugar na sede da Secretaria-Geral da OEA na cidade de Washington, D.C., no primeiro trimestre de 2008, em data a ser determinada por meio de consultas a serem realizadas pela presidência com os Estados membros antes do início do processo preparatório do referido período ordinário de sessões.

O Comitê aprovou essa resolução.
/

ii.
Voto de agradecimento ao povo e ao Governo do Panamá
A Delegação do Peru interveio para agradecer, em nome de todas as delegações, a hospitalidade oferecida pelo povo e pelo Governo do Panamá aos participantes do Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE, bem como para cumprimentá-los pelo êxito do evento. Também cumprimentou o Embaixador Arístides Royo pela excelente condução dos debates. A Delegação do Peru propôs que fosse registrado esse agradecimento como decisão formal do CICTE e, para essa finalidade, apresentou um projeto de resolução sob o título "Voto de agradecimento ao povo e ao Governo do Panamá", aprovado pelo plenário por aclamação.
/
6. Relatório apresentado pelo relator

O relator leu um resumo do seu relatório, que registra os assuntos considerados, as exposições realizadas e as decisões aprovadas pelo CICTE no Sétimo Período Ordinário de Sessões.

A quarta sessão plenária foi encerrada às 11h50 e imediatamente iniciou-se a sessão de encerramento.

Foi publicada, sob o número CICTE/doc.8/07, uma relação completa dos documentos oficiais distribuídos na reunião.

SESSÃO DE ENCERRAMENTO
O Subsecretário de Segurança Multidimensional da Secretaria-Geral da OEA, Embaixador Alexandre Addor-Neto, agradeceu em nome do Secretário-Geral a hospitalidade e o apoio oferecidos pelo Panamá nesta reunião, em especial pelo Primeiro Vice-Presidente e Chanceler Samuel Lewis Navarro e pelo Presidente do CICTE, Embaixador Arístides Royo. Agradeceu também às equipes da Secretaria do CICTE e da Secretaria-Geral da OEA. Destacou que a segurança dos Estados é a segurança de cada ser humano e que o Panamá é um exemplo no que se refere à proteção de infra-estrutura crítica.

O Presidente do CICTE agradeceu a presença e a participação de todas as delegações, bem como o trabalho realizado pela Secretaria do CICTE e pela OEA para tornar possível a reunião. Agradeceu ainda o trabalho da Chancelaria do Panamá – na pessoa da Senhora Delia Villamontes – e da Autoridade do Canal de Panamá.

Manifestou, entre outros aspectos, que teria desejado dispor de mais tempo para discutir alguns temas com maior profundidade (entre eles o das causas do terrorismo, tal como sugeriram algumas delegações) e destacou que a cooperação internacional é essencial na prevenção e combate do terrorismo e que a solidariedade internacional é igualmente importante nessa tarefa. Defendeu finalmente as novas iniciativas apresentadas pela presidência e em seguida deu por concluído o Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE.

O Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE foi encerrado às 12h10.

Gostaria, finalmente, de deixar consignado meu agradecimento a todas as pessoas que apoiaram a elaboração deste relatório e para ela contribuíram. Nesse sentido, quero mencionar o pessoal da Secretaria do CICTE, especialmente Paulo Martínez, Rómulo Dantas, Gillian Bristol e Carol Fuller, e da Delegação da Argentina, cuja ajuda e sugestões foram de especial valor.

Gerardo Bompadre

Conselheiro, Representante Suplente da República Argentina junto à OEA

Relator do Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE

ANEXO
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 DESPACHO DEL VICEMINISTRO PARA AMÉRICA DEL NORTE Y ASUNTOS MULTILATERALES

RESERVA DA REPÚBLICA BOLIVARIANA DA VENEZUELA À “DECLARAÇÃO DO PANAMÁ SOBRE A PROTEÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA CRÍTICA DO HEMISFÉRIO FRENTE AO TERRORISMO”
O Governo da Venezuela ratifica seu mais firme compromisso de enfrentar e combater o terrorismo, quaisquer que sejam sua origem ou motivação, por considerar que atenta contra a dignidade humana e representa uma ameaça à paz e à segurança internacional.

A Venezuela, coerente com esse princípio, ratificou em 2004 a Convenção Interamericana contra o Terrorismo. Nessa ocasião manifestamos de maneira categórica que somos um povo amante da paz. Dissemos também, e dizemos hoje com muito mais força, que a soberania e a livre determinação dos povos são princípios inalienáveis, motivo por que não deve existir causa alguma que possa justificar sua violação.

Estamos também plenamente convencidos de que o combate às atividades praticadas por grupos terroristas deve ter lugar no âmbito do respeito irrestrito às normas e princípios do Direito Internacional, consagrados na Carta das Nações Unidas e na Carta da Organização dos Estados Americanos, bem como do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

Coerente com o compromisso de dar cumprimento a esses princípios, a Venezuela deixa marcada sua posição de não poder acompanhar a aprovação dessa Declaração, uma vez que consideramos que a verdadeira luta contra o terrorismo passa pelo fortalecimento da cooperação no âmbito da assistência jurídica mútua para extraditar ou julgar os responsáveis pela prática de atos terroristas.

Como sabem todos os senhores, a Venezuela solicitou a extradição do terrorista Luís Posada Carriles, solicitação que tem sido permanentemente desatendida pelo Governo dos Estados Unidos. Não pode ser sincera a luta contra o terrorismo se se oferece abrigo e proteção ao mais notório terrorista do Hemisfério.

Manifestamos nossa preocupação também pelo fato de que não se proponha um debate sobre a definição do terrorismo, definição que leve em conta as novas realidades presentes no mundo e no Hemisfério. Devemos ver o terrorismo desses tempos de maneira multidimensional e integral. Comete-se um ato terrorista quando se nega aos povos o direito à vida. 
A pobreza, a desigualdade e a exclusão são elementos que definem a enorme injustiça social que existe hoje. Trata-se do maior ato terrorista que se comete no Hemisfério e no mundo.

Não basta então permanecer na condenação enunciativa do terrorismo, sem entender muitas vezes que a motivação desses atos acha-se na base das agressões permanentes à soberania e à autodeterminação a que são submetidos muitos povos.

Do mesmo modo, é da maior importância deplorar, tal como expressa a resolução 42/159 da Assembléia Geral das Nações Unidas que “a persistência de todos os atos terroristas, inclusive aqueles de que participam direta ou indiretamente Estados, que propagam a violência e o terror, podem ocasionar a perda de vidas humanas e danos materiais e põem em risco o desenvolvimento normal das relações internacionais”.
À luz do disposto na resolução acima citada, considera nosso governo que se deva levar à Organização dos Estados Americanos (OEA) a necessidade de definir o “TERRORISMO” em oposição a “RESISTÊNCIA”. Cumpre salientar que na mencionada resolução convoca-se, sob o patrocínio das Nações Unidas, uma conferência internacional para definir o terrorismo e diferenciá-lo da luta dos povos pela liberação nacional.

A perda de vidas humanas inocentes em nome do combate ao terrorismo não pode ser justificada, nem considerada um dano colateral ou inerente à própria luta contra o terrorismo. A Venezuela, ao contrário, considera que o respeito à vida é o princípio fundamental que rege os direitos do homem.

Finalmente, a Delegação da República Bolivariana da Venezuela solicita que este documento conste da ata desta reunião e do relatório apresentado pelo relator.
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� 	AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06), parágrafo dispositivo 1.


� 	AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06), parágrafo dispositivo 7.


� 	AG/RES. 2170 (XXXVI-O/06), parágrafo dispositivo 8.


� 	Ver o Anexo I “Relatório do Presidente 2006-2007 do CICTE, Embaixador Camilo Ospina, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA”, CICTE/doc.11/07.


�.	Ver o Anexo II, “Relatório sobre as atividades da Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, CICTE/doc.6/07.


�.	Ver o Anexo IV, “Relatório apresentado pelo Relator do Sétimo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”, CICTE/doc.14/07.


�.	A República Bolivariana da Venezuela, por razões de princípio, apresenta reservas quanto à aprovação da Declaração do Panamá sobre a Proteção das Infra-Estruturas Críticas do Hemisfério frente ao Terrorismo por considerar que carece de elementos que possibilitem um tratamento integral do tema terrorismo. As proposições que sustentam nossa posição constam de documento anexado à Ata desta reunião e do Relatório apresentado pelo Relator.


�.	Publicado como documento CICTE/doc.11/07. 


�.	Publicado como documento CICTE/doc.7/07. 


�.	Publicado como documento CICTE/doc.6/07. 


�.	Publicado como documento CICTE/INF. 12 /07. 


�.	Anexo I. 


�.	Publicado como documento CICTE/doc.13/07 corr. 1. 


�.	Publicado como documento CICTE/RES.1/07. 


�.	Publicado como documento CICTE/RES.2/07. 
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